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LEI Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas da União e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO III 

ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

 

Art. 80. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, ao qual se 

aplicam os princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional, 

compõe-se de um procurador-geral, três subprocuradores-gerais e quatro procuradores, nomeados 

pelo Presidente da República, dentre brasileiros, bacharéis em Direito.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A carreira do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União é 

constituída pelos cargos de subprocurador-geral e procurador, este inicial e aquele representando 

o último nível da carreira, não excedendo a dez por cento a diferença de vencimentos de uma 

classe para outra, respeitada igual diferença entre os cargos de subprocurador-geral e procurador-

geral. 

§ 3º O ingresso na carreira far-se-á no cargo de procurador, mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua 

realização e observada, nas nomeações, a ordem de classificação, enquanto a promoção ao cargo 

de subprocurador-geral far-se-á, alternadamente, por antigüidade e merecimento.  

 

Art. 81. Competem ao procurador-geral junto ao Tribunal de Contas da União, em 

sua missão de guarda da Lei e fiscal de sua execução, além de outras estabelecidas no Regimento 

Interno, as seguintes atribuições:  

I - promover a defesa da ordem jurídica, requerendo, perante o Tribunal de Contas da 

União as medidas de interesse da justiça, da administração e do Erário;  

II - comparecer às sessões do Tribunal e dizer de direito, verbalmente ou por escrito, 

em todos os assuntos sujeitos à decisão do Tribunal, sendo obrigatória sua audiência nos 

processos de tomada ou prestação de contas e nos concernentes aos atos de admissão de pessoal e 

de concessão de aposentadorias, reformas e pensões;  

III - promover junto à Advocacia-Geral da União ou, conforme o caso, perante os 

dirigentes das entidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas da União, as medidas previstas no 

inciso II do art. 28 e no art. 61 desta Lei, remetendo-lhes a documentação e instruções 

necessárias;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

IV - interpor os recursos permitidos em Lei.  

 

Art. 82. Aos subprocuradores-gerais e procuradores compete, por delegação do 

procurador-geral, exercer as funções previstas no artigo anterior.  

Parágrafo único. Em caso de vacância e em suas ausências e impedimentos por 

motivo de licença, férias ou outro afastamento legal, o procurador-geral será substituído pelos 

subprocuradores-gerais e, na ausência destes, pelos procuradores, observada, em ambos os casos, 

a ordem de antigüidade no cargo, ou a maior idade, no caso de idêntica antigüidade, fazendo jus, 

nessas substituições, aos vencimentos do cargo exercido.  

 

Art. 83. O Ministério Público contará com o apoio administrativo e de pessoal da 

secretaria do Tribunal, conforme organização estabelecida no Regimento Interno.  

 

Art. 84. Aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União 

aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei orgânica do Ministério 

Público da União, pertinentes a direitos, garantias, prerrogativas, vedações, regime disciplinar e 

forma de investidura no cargo inicial da carreira.  

 

CAPÍTULO VII 

SECRETARIA DO TRIBUNAL 

 

Seção I 

Objetivo e Estrutura 

 

Art. 85. A secretaria incumbe a prestação de apoio técnico e a execução dos serviços 

administrativos do Tribunal de Contas da União.  

§ 1º A organização, atribuições e normas de funcionamento da secretaria são as 

estabelecidas no Regimento Interno.  

§ 2º O Tribunal poderá manter unidades integrantes de sua secretaria nos estados 

federados.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 


